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REGULAMENTO DO SERVIçO §OCIAL DA INDUSTRIA

DECRETO N9 57.375, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1965.1

Aprova o Regulamento do Serviço Social da lndústria (SESI)'

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 87 da Constituição, decreta:

Art. 1e Fica aprovado o Regulamento que a este acompanha,
assinado pelo Ministro do Trabalho e Previdência Socia12,

para o Serviço Social da lndústria (SESI), criado nos termos
do Decreto-lei número 9.403, de 25 de junho de 1946.

AÍt.2e Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-

çáo, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 2 de dezembro de 1965; 144e da Independência e
77e da República.

H. CASTELLO BRANCO
Arnaldo Sussekind

1 Publicado no Diário Oficial da União (DOU), de 03 de dezembro de 1965,

com retificaçáo no dia 08 do mesmo mês e ano.
2 O art. 3e da Lei ne 6.062, de 25 de junho de 1974, alterou a denominação
do Ministério do Trabalho e Previdência Social para Ministério do Trabalho e

os desvinculou, tendo sido criado o Ministério da Previdência e Assistência
Social. A Medida Provisória ne 2.216-3'1, de 31 de agosto de 2001, introdu-
ziu na Lei ne 9.649, de 27 de maio de 1998, a nova e atual denominaçáo de

Ministério do Trabalho e Emprego, que foi mantida pela Lei nq 10.683, de 28

de maio de 2003.
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REGULAMENTO DO SERV|çO SOCIAL
DA INDÚSTRIA - SESI

CAPíTULO I

Finalidades e Metodologia

Art. 1e O Serviço Social da Indústria (SESI), criado pela Confe-
deração Nacional da lndústria, a 1q de julho de 1946, consoan-
te o Decreto-lei ne 9.403, de 25 de junho do mesmo ano, tem
por escopo estudar, planejar e executar medidas que contri-
buam, diretamente, para o bem-estar social dos trabalhadores
na indústria e nas atividades assemelhadas, concorrendo para

a melhoria do padrão de vida no país, e, bem assim, para o
aperfeiçoamento moral e cívico, e o desenvolvimento do es-
pírito da solidariedade entre as classes.

§ 1q Na execução dessas finalidades, o Serviço Social da In-

dústria terá em vista, especialmente, providências no senti-
do da defesa dos salários reais do trabalhador (melhoria das
condiçÕes da habitaçáo, nutrição e higiene), a assistência em
relação aos problemas domésticos decorrentes das dificul-
dades de vida, as pesquisas sócio-econômicas e atividades
educativas e culturais, visando à valorização do homem e aos
incentivos à atividade produtora.

§ 2a O Serviço Social da Indústria dará desempenho às suas
atribuições em cooperação com os serviços afins existentes
no Ministério do Trabalho e Previdência Social3, fazendo-se a
coordenação por intermédio do Gabinete do Ministro da refe-
rida Secretaria de Estado.

Art,2e A ação do SESI abrange:

3 Vide Nota ne 2

9
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a) o trabalhador da indústria, dos transportesa, das comuni-
cações e da pesca, e seus dependentes;

b) Os diversos meios-ambientes que condicionam a vida do
trabalhador e de sua família.

Art. 3e Constituem metas essenciais do SESI:

a) a valorização da pessoa do trabalhador e a promoçáo de
seu bem-estar social;

b) o desenvolvimento do espírito de solidariedade;

c) a elevação da produtividade industrial e atividades asse-
melhadas;

d) a melhoria geral do padrão de vida.

Art. 4e Constituifinalidade geral do SESI: auxiliar o trabalha-
dor da indústria e atividades assemelhadas e resolver os seus
problemas básicos de existência (saúde, alimentação, habi-
tação, instrução. trabalho, economia, recreação, convivência
social, consciência sócio-política).

Art. 5e São objetivos principais do SESI:

a) alfabetização do trabalhador e seus dependentes;

b) educação de base;

c) educação para a economia;

d) educação para a saúde (física, mental e emocional);

e) educação familiar;

f) educação moral e cívica;

g) educaçáo comunitária.

a Exceto os transportes: Aquaviário (Lei na 5.461, de 25 de junho de 1968),
Aeroviário (Decreto-lei nq 1.305, de I de janeiro de 1974) e Rodoviário (Lei
na 8.706, de 14 de setembro de 1993).

1(,
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Art. 6e O préstimo do SESI aos seus usuários será calcado no
princípio básico orientador da metodologia do serviço social, que

consiste em ajudar a ajudar-se, quando e quanto necessário:

a) o indivíduo;

b) o grupo;

c) a comunidade.

§ 1e Em toda e qualqueratividade, o SES! dará realce ao pro-
cesso educativo como meio de valorizaçáo da pessoa do tra-
balhador.5

§ 2e O SESI vinculará no seu orçamento geral parcela da recei-
ta líquida da contribuição compulsória para a educação, com-
preendendo as açÕes de educação básica e continuada, bem
como ações educativas relacionadas à saúde, ao esporte, à

cultura e ao lazer, destinadas a estudantes, conforme diretri-
zes e regras definidas pelo Conselho Nacional.6

§ 3q Metade da parcela vinculada à educação será destinada à
gratuidade nas açóes previstas no § 24.7

§ 4e O montante destinado ao atendimento da educação e da
gratuidade previstas nos §§ 2e e 3e abrange as despesas de
custeio, investimento e gestão.8

Art. 7e A obra educativa e serviços do SESI se orientaráo no

sentido de que a vida em sociedade se realize de forma co-
munitária.

5 Dispositívo renumerado pelo Decreto ne 6.637, de 5 de novembro de 2008,
publicado no DOU de 06 de novembro de 2008 (antigo parágrafo unico).
6 Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação Na-
cional da lndústria (CNl) em reunião realizada em 12 de agosto de 2008 e

ratificada pelo Decreto ne 6.637, de 5 de novembro de 2008, publicado no
DOU de 06 de novembro de 2008.
7 Vide Nota ne 6.
I Vide Nota ne 6.
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Parágrafo único. Colimando esse desideratum o SESI estimu-
lará e facilitará:

a) a vida familiar;

b) a vida grupal e intergrupal;

c) o trabalho cooperativo;

d) a primazia do bem comum;

e) o espírito de solidariedade;

f) o pleno respeito pela pessoa humana;

g) a força da integridade moral;

h) a consciência do dever cívico;

i) a continuidade dos estudos do trabalhador.s

Art. 8e Para a consecuçáo dos seus fins, incumbe ao SESI:

a) organizar os serviços sociais adequados às necessidades
e possibilidades locais, regionais e nacionais;

b) utilizar os recursos educativos e assístenciais existentes,
tanto públicos, como particulares;

c) estabelecer convênios, contratos e acordos com órgãos
públicos, profissionais e particulares;

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades
especializadas de serviço social;

e) conceder bolsas de estudo, no país e no estrangeiro, ao
seu pessoal técnico, para formaçáo e aperfeiçoamento;

f) contratar técnicos, dentro e fora do território nacional,
quando necessários ao desenvolvimento e aperfeiçoamento
de seus serviços;

g) participar de congressos técnicos relacionados com suas
finalidades;

12

s Vide Nota nq 6.
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h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desen-
volvimento econômico-social do país, estudos e pesquisas

sobre as circunstâncias vivenciais dos seus usuários, sobre a
eficiência da produção individua! e coletiva, sobre aspectos
ligados à vida do trabalhador e sobre as condiçóes sócio-
ecônomicas das comunidades;

i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de

formação da opinião pública, para interpretar e realizar a sua

obra educativa e divulgar os princípios, métodos e técnicas
de serviço social.

CAPíTULO II
Características Civis

Art. 9e O Serviço Social da lndustria é uma instituição de direi-
to privado, com sede e foro jurídico na Capital da República,
cabendo à Confedera
os atos constitutivosl

ão Nacional da lndustria inscrever-lhes
e suas eventuais alteraçÕes no registro

ç
0

1

13

público competente.l

Art. 10 Os dirigentes e prepostos do SESI, embora responsá-
veis, administrativa, civil e criminalmente, pelas malversaçÕes
que cometerem, não respondem individualmente pelas obri-
gaçÕes da entidade.

Art. 11As despesas do SESI serão custeadas por uma contri-
buiçáo mensal das empresas das categorias econômicas da

indústria, dos transportesl2, das comunicaçÕes e da pesca,

nos termos da lei.

10 Os atos constitutivos do SESI encontram-se arquivados e registrados no

1e Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e Jurídicas, localizado em
Brasília-DF.
11 Redação dada pelo Decreto ne 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado
no DOU de 30 de maio de 1966, que também revogou seu parágrafo único'
12 Vide Nota ns 4.
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§ 1s A dívida ativa do Serviço Social da lndústria, decorrente
de contribuiçÕes, multas ou obrigaçÕes contratuais quaisquer,
será cobrada judicialmente pelas instituiçÕes arrecadadoras,
segundo o rito processual dos executivos fiscais.l3

§ 2e No caso de cobrança direta pela entidade, a dívida consi-
derar-se-á suficientemente instruída com o levantamento do
débito junto à empresa, ou com os comprovantes fornecidos
pelos órgãos arrecadadores.

5 3e A cobrança direta poderá ocorrer na hipótese de atraso
ou recusa da contribuiçáo legal pelas empresas contribuintes,
sendo facultado em conseqüência, ao Serviço Social da ln-
dústria, independentemente de autorização do órgáo arreca-
dador, mas com seu conhecimento, efetivar a arrecadação,
por via amigável, firmando com o devedor os competentes
acordos, ou por via judicial, mediante ação executiva, ou a
que, na espécie, couber.

§ 4e As açoes em que o Serviço Social da lndústria for autor,
réu, ou interveniente, correrão no juízo privativo da Fazenda
Pública.1a

§ 5e Os dissídios de natureza trabalhista, vinculados ao dis-
posto no art.62, serão resolvidos pela Justiça do Trabalho.

Att. 12 No que concerne a orçamento e prestação de contas
da gestão financeira, a entidade, além das exigências da sua
regulamentação específica, está adstrita ao disposto nos arts.
11 e 13 da Lei ne 2.613 de 23 de setembro de 19S5.

Parágrafo único. Os bens e serviços do SESI gozam da mais
ampla isençáo Íiscal, na conformídade do que rezam os arti-
gos 12 e 13 da lei citada.

13 O art. 3e da Lei na 11.457, de 16 de março de 2007, indicou a Secretaria
da Receita Federal do Brasil como órgão responsável pela arrecadação e
fiscalização da contribuição de terceiros.
la Conforme Súmula na 516 do Supremo Tribunal Federal, o SESI está sujei-
to à jurisdição da Justiça Estadual.

14
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Art. 13 O SESI, sob regime de unidade normativa e de des-

centralização executiva, atuará em íntima colaboração e arti-

culação com os estabelecimentos contribuintes, através dos
respectivos órgãos de classe, visando à propositura de um

sistema nacional de serviço social com uniformidade de ob-
jetivos e de planos gerais, adaptável aos meios peculiares às

várias regiôes do país.

Art. 14 O Serviço Social da lndústria manterá relaçÕes perma-

nentes com a Confederação Nacional da lndústria, no âmbito
nacional, e com as federaçóes de indústrias, no âmbito regio-
nal, colimando um melhor rendimento dos objetivos comuns
e da solidariedade entre empregadores e empregados, em

benefício da ordem e da paz social, o mesmo ocorrendo com

as demais entidades sindicais representadas no Conselho Na-

cional e nos Conselhos Regionais.

Parágrafo único. Conduta igual manterá o SESI com o Servi-

ço Nacional de Aprendizagem lndustrial (SENAI) e instituiçóes
afins, no atendimento de idênticas finalidades.

Art. 15 O disposto no artigo anterior e seu parágrafo único
poderá ser regulado em convênio ou ajuste entre as entidades
interessadas.

Art. 16 O SESI funcionará como órgão consultivo do poder

público nos problemas relacionados com o serviço social, em
qualquer de seus aspectos e incriminaçÕes.

Art. 17 O SESI, com prazo ilimitado de duração, poderá cessar a

sua atividade por proposta da Confederaçáo Nacional da lndús-

tria, adotada por dois terços dos votos das federaçÓes filiadas

em duas reuniões sucessivas do Conselho de Representantes,

especialmente convocado para esse fim, com o intervalo míni-

mo de trinta dias, e aprovada por Decreto do Poder Executivo.

§ 1q No interregno das reunióes, serão ouvidos, quanto à dis-

solução pretendida, os órgãos normativos da instituição, pre-

vistos no art. 19.

15
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§ 2e O ato extintivo, a requerimento da Confederaçáo Nacio-
nal da lndústria, será inscrito no registro público competente,
para os efeitos legais.

§ 3e Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SESI reverte-
rá em favor da Confederação Nacional da lndústría.

CAPíTULO III
Organização

Art. 18 O Serviço Social da lndústria, para a realização das
suas finalidades, corporifica órgãos normativos e órgáos de
administração, de âmbito nacional e de âmbito regional.

Art. 19 São órgãos normativos, de natureza colegiada:

a) o Conselho Nacional, com jurisdição em todo o país;

b) os Conselhos Regionais, com jurisdição nas bases territo-
riais correspondentes.

Art. 20 São órgáos de administração, funcionando sob dire-
ção unitária:

a) o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o país;

b) os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases ter-
ritoriais correspondentes;

c) as delegacias regionais, com jurisdição nas áreas que lhes
competirem.

CAPíTULO IV
Orgãos Nacionais

AtL. 21 Os órgãos nacionais do SESI - Conselho Nacional e
Departamento Nacional -, considerados de instância hierár-
quica superior, terão sede na Capital da República.

Cüí,Ii$$Âl] üE LICITÀÇAO

FciLrll' jl*---
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Seção I

Conselho Nacional

AÍt.22. O Conselho Nacional, com jurisdição em todo o terri-
tório brasileiro, exercendo, em nível de planejamento, fixação
de diretrizes, coordenaçáo e controle das atividades do SESI,

a funçáo normativa superior, ao lado do poder de inspecionar,
fiscalizar e intervir, em caráter de correição, em qualquer setor
institucional da entidade, no centro e nas regiÕes, se compÕe
dos seguintes membros:

a) de um presidente, nomeado pelo Presidente da República,
nos termos do Decreto-lei ne 9.665, de 28 de agosto de 1946;

b) do presidente da Confederação Nacional da lndústria;

c) dos presidentes dos Conselhos Regionais, representando
as categorias econômicas da indústria;

d) de um delegado das categorias econômicas dos transpor-
tes, outro das categorias econômicas das comunicaçÕes e
outro das categorias econômicas da pesca, designados, cada
qual pela respectiva associação sindical de maior hierarquia,
base territorial e antigüidade oficialmente reconhecida;

e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Socialls, designado pelo titular da pasta;

f) de um representante das autarquias arrecadadoras, desig-
nado pelo Conselho Superior da Previdência Social;

g) REVOGADO;16

h) de seis representantes dos trabalhadores da indústria e res-
pectivos suplentes, indicados pelas confederaçoes de traba-
lhadores da indústria e centrais sindicais, que contarem com
pelo menos vinte por cento de trabalhadores sindicalizados

rs Vide Nota na 2.
16 Suprimido pelo Decreto na 66.139, de 29 de janeíro de 1970, publicado no
DOU de 30 de janeiro de 1970.

17
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em relação ao número total de trabalhadores da indústria em
âmbito nacional.lT

§ 1s Os membros do Conselho exercerão as suas funçóes pes-
soalmente, náo sendo lícito fazê-lo através de procuradores,
prepostos ou mandatários.

§ 2e Nos impedimentos, licenças, ausências do território na-
cional, ou qualquer outro motivo, os conselheiros serão repre-
sentados, nas reunioes plenárias mediante convocação:

a) o presidente da Confederação Nacional da lndústria, pelo
seu substituto estatutário no órgão de classe;

b) o presidente do Conselho Regional, pelo seu substituto na
entidade federativa;

c) cada trabalhador, pelo respectivo suplente que constar do
ato que indicou o titular;18

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado.lg

§ 3q Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário.

§ 4a Os conselheiros a que aludem as letras e "c" do
caput desle artigo estão impedidos de votar, em plenário,
quando entrar em apreciação ou julgamento atos de sua res-
ponsabilidade nos órgãos da administração nacional ou regio-
nal da entidade.

§ 5q Os conselheiros referidos nas letras "b" , "c" e "d" do caput
deste artigo teráo o mandato suspenso se a entidade sindical
a que pertencerem cair sob intervenção do poder público.

17 Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação
Nacional da lndústria (CNl) em reunião ordinária realizada em 10 de março
de 2006 e ratificada pelo Decreto ns 5.726, de 16 de março de 2006, publica-
do no DOU de 17 de março de 2006.
18 Vide Nota nq 17.
ls Vide Nota ns 17.

18
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§ 6e Os membros a que se refere a alínea "h" do caput exerce-
rão o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.z0

§ 7e Duas ou mais confederaçÕes de trabalhadores da indús-
tria, ou duas ou mais centrais sindicais, poderão somar seus

índices de sindicalização no setor da indústria, para atender
ao requisito de representatividade estabelecido na alínea "h"
do caput.21

§ 8e A indicação dos representantes dos trabalhadores previs-
ta na alínea "h" do caput será proporcional à representativida-
de das entidades indicantes.22

Art. 23 O Presidente do Conselho Nacional, como executor de
suas deliberaçÕes, representará a este oficialmente e perante

ele responderá pelos seus atos de gestão e administração.

Parágrafo único. Nos casos de faltas ou impedimentos até
noventa dias o Presidente do Conselho será substituído pelo

conselheiro que designar, cabendo ao Presidente da Repúbli-
ca nomear substituto nas ausências de maior tempo.

Aft. 24 Compete ao Conselho Nacional:

a) aprovar as diretrizes gerais do serviço social, na indústria e
atividades assemelhadas, para observância em todo o país;

b) aprovar a distribuição de fundos às administraçÕes regionais
para execução de seus serviços, obedecida a quota Iegal;

c) aprovar, em verbas discriminadas, o orçamento geral da
entidade, computado por unidades administrativas, fixando
parcela da receita da contribuição compulsória vinculada à

educaçáo, de que trata o § 2s do art. 6n;23

20 Vide Nota ns 17
21 Vide Nota nq 12.
z Vide Nota ne 17.
23 vide Nota ne 6.
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d) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do presi-
dente do Conselho Nacional e fixar-lhe a verba de represen-
taÇão;

e) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do De-
partamento Nacional;

f) apreciar os relatórios e a prestação de contas das adminis-
trações regionais, com parecer do Departamento Nacional;

g) encaminhar, anualmente, nas épocas próprias, ao Presidente
da República, o orçamento2a da entidade e, ao Tribunal de Con-
tas da União, as prestaçóes de contas dos responsáveis;zs

h) autorizar as transferências e as suplementações de dota-
çÕes orçamentárias dos órgáos nacionais e regionais, sub-
metendo a matéria à autoridade oficial competente, quando
a alteração for superior a 25o/o (vinte e cinco por cento), em
qualquer verba;

i) fiscalizar a execução orçamentária e a distribuição de fundos;

j) determinar as diárias e autorizar as despesas de transporte
dos conselheiros, relativas ao comparecimento às reuniões
plenárias;

l) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, os
quadros do seu pessoal, fixando carreiras, postos em comis-
são, cargos isolados, funções gratificadas, padrÕes de venci-
mentos e critérios de promoção;

m) autorizar a criação de representaçoes do SESI nas unida-
des políticas onde náo haja federação industrial reconhecida
e filiada à Confederação Nacional da lndústria;

2a O art. 27, inciso ll, alínea 'l', da Lei ns 10.683, de 28 de maio de 2003,
com redação dada pela Lei nq 10.869, de 13 de maio de 2004, atribuiu ao
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a competência de
aprovar o orçamento geral do SESI,
ã Redação dada pelo Decreto nq 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado
no DOU de 30 de maio de 1966.
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n) autorizar a alienação e o gravame de bens móveis26 e imó-
veis pertencentes à entidade;

o) autorizar convênios e acordos com a Confederação Nacio-
nal da lndústria, visando às finalidades institucionais, ou aos

interesses recíprocos das duas entidades;

p) determinar, com fixaçáo de prazo e condiçóes que estabele-

cer, a intervenção no Depanamento Nacional e nos órgáos re-
gionais, nos casos de falta de cumprimento de normas de cará-

ter obrigatório, ou de ineficiência da respectiva administração,
como de circunstâncias graves que justifiquem a medida;

q) conhecer dos recursos dos interessados, interpostos den-
tro do prazo de trinta dias, de decisÕes proferidas, em espé-
cie, pelo Departamento Nacional ou pelos órgãos regionais,
versando matéria vinculada aos objetivos institucionais, ou
às obrigaçoes das empresas contribuintes;

r) decidir, em última instância, ex offício, ou por solicitação
do Departamento Nacional ou órgãos regionais, as questóes
de ordem geral de interesse do SESI;

s) aprovar o Estatuto dos Servidores do SESI;

t) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional,
regras de desempenho relativas às açoes de educação e gra-

tuidade, a serem seguidas pelos órgãos do SESI, as quais

deveráo observar o princípio federativo, as diretrizes estra-
tégicas da entidade e o controle com base em indicadores
qualitativos e quantitativos;27 e

u) resolver os casos omissos.2s

26 A Resolução ne 0112004, de 06 de agosto de 2004, do Conselho Nacional
do SESI, em conformidade com as regras e limites que impóe, delegou aos
Conselhos Regionais a competência de autorizar, nos limites de suas juris-
díçóes, a alienação de bens móveis da Entidade.
27 Vide Nota na 6.
28 Vide Nota ne 6.
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§ 1a Cabe ao plenário aplicar penas disciplinares a seus mem-
bros, inclusive suspensão ou perda do mandato, consoante a

natureza, repercussão e gravidade das faltas cometidas.

g 2e É.1ícito ao Conselho Nacional, igualmente, no resguardo
e bom nome dos interesses do SESI, inabilitar ao exercício de
função ou trabalho na entidade, por prazo determinado, qual-
quer pessoa, pertencente ou não a seus quadros representa-
tivos ou empregatícios, que tenham causado prejuízo moral,
técnico ou administrativo aos fins institucionais, ou lesão ao
seu patrimônio, depois de passada em julgado decisão de
quem de direito, sobre o fato originário.

ArÍ,25 O Conselho Nacional se reunirá na sede social.

I- ordinariamente:

a) em março, na segunda quinzena, para deliberar sobre os
relatórios e as contas da gestão financeira do ano anterior;

b) em julho, para aprovar a distribuição de fundos aos órgãos
regionais, nos termos do artigo 24,letra "b", ê para autorizar
as retificações orçamentárias que se fizeram precisas quanto
às dotaçÕes do exercício em curso;

c) em novembro, na segunda quinzena, para aprovar os or-

çamentos de receita e despesa, inclusive planos de trabalho,
relativos ao exercício subseqüente.

Il - extraordinariamente, em qualquer época, quando convoca-
do pelo presidente, ou pela maioria absoluta de seus membros,
para deliberar sobre as matérias constantes da convocação.

§ 1e Nas sessÕes ordinárias, esgotadas as matérias obrigatórias
é Iícito ao plenário examinar e resolver quaisquer outros assun-
tos de interesse da entidade constante da pauta dos trabalhos.

§ 2e Só ocorrendo motivo relevante, a juízo do plenário, ou
da presidência, poderá o Conselho Nacional reunir-se fora da
localidade da sede social.
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Art. 26 O presidente do Conselho Nacional, ao lado das fun-

ções permanentes de sua alçada, como administrador dos ser-
viços e gestor dos recursos do órgáo, poderá, no interregno
das sessÕes, ad referendum do mesmo, exercer quaisquer de
suas atribuiçóes que, dado o caráter de urgência ou de ame-
aça de dano efetivo ou potencial aos interesses da entidade,
náo possam aguardar o funcionamento do plenário.

Parágrafo único. Se o Conselho Nacional deixar de homolo-
gar, no todo ou em parte, o ato praticado ad referendum,terá
este validade até a data da decisão do plenário.

At7. 27 O Conselho Nacional se instalará com a presença de
um terço dos seus membros, sendo porém, necessário o com-
parecimento da maioria absoluta para as deliberaçóes.

Parágrafo único. As decisóes serão tomadas por maioria de
sufrágios, cabendo ao presidente o voto de qualidade nos em-
pates verificados.

Art. 28 O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atri-
buições, disporá de uma superintendência, de um serviço de
secretaria, de uma consultoria jurídica e das assessorias técni-
cas necessárias com pessoal próprio, admitido pelo presiden-
te, dentro dos padrÕes e nÍveis adotados para o Departamento
Nacional.

Parágrafo único, A organização dos serviços e o quadro do
pessoal constarão de ato próprio, baixado pelo presidenle, ad
referendum do plenário.

Art. 29 O Conselho Nacional, durante as sessÕes, será coad-
juvado, no que for preciso, pelo Departamento Nacional, que
lhe ministrará a assistência necessária.

Art. 30 O Conselho Nacional manterá contato permanente
com a Confederação Nacional da lndústria e entidades sindi-
cais representadas no seu plenário, na troca e colheita de ele-
mentos relativos ao serviço social, bem como às atividades

23
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produtoras e assemelhadas, autorizando, quando necessário,
a celebração de acordos e convênios.

Art. 31 O Conselho Nacional elaborará o seu regimento inter-
no, consignando as regras de funcionamento do plenário, a
convocação de reuniÕes, a constituição de comissões, a pauta
dos trabalhos, a distribuição dos processos, a confecçáo de
atas e anais, e tudo quanto se refira à economia interna do
colegiado.

Parágrafo único. A observância das normas regimentais cons-
titui elemento essencial à validade das deliberações.

Seção ll
Departamento Nacional

Art. 32 O Departamento Nacional é o órgão administrativo de
âmbito nacional incumbido de promover, executivamente,
os objetivos institucionais, nos setores técnico, operacional,
econômico, financeiro, orçamentário e contábil, segundo os
planos e diretrizes adotados pelo Conselho Nacional.

Parágrafo único. Dirigirá o Departamento Nacional, na quali-
dade de seu diretor, o presidente da Confederação Nacional
da lndústria.

Art. 33 Compete ao Diretor do Departamento Nacional:

a) organizar, executar, superintender e fiscalizar, direta ou indi-
retamente, todos os serviços do Departamento Nacional, bai-
xando instruções aos departamentos e delegacias regionais;

b) submeter ao Conselho Nacional a proposta do orçamento
anual da entidade, especificamente pelas unidades responsá-
veis, bem como a distribuição de fundos às administraçÕes
regionais;

c) apresentar ao Conselho Nacional o relatório anual e a pres-
tação de contas da gestão financeira do SESI na administra-
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ção nacional e dar parecer sobre os relatórios e as contas das

administraçÕes regionais;

d) suplementar as administraçÕes regionais de arrecadação
insuficiente com fundos da renda prevista no orçamento,
consoante um plano motivado de ordem técnica;

e) organizar e submeter à deliberação do Conselho Nacio-
nal, além da estrutura dos serviços, o quadro do pessoal do
Departamento Nacional, fixando-lhe as carreiras, os cargos
isolados, as funçoes gratificadas, os critérios de promoção,
a forma e a importância dos vencimentos, dentro dos limites
orça mentá rios co m petentes;

f) admitir, lotar, promover e demitir os servidores do Departa-
mento Nacional, nos termos da alínea anterior, bem como con-
ceder-lhes férias e licenças e aplicar-lhes penas disciplinares;

g) contratar Iocações de serviços, dentro das dotações do
o rça me nto;

h) conceder ou formular requisiçÕes de servidores, no inte-
resse dos fins institucionais, a entidades públicas, autárqui-
cas, ou de economia mista;

i) autorizar as despesas da entidade, tanto de material, como
de pessoal, assinando cheques e ordens de pagamento;

j) assinar a correspondência oficial;

l) elaborar o Estatuto dos Servidores do SESI, para os fins do
artigo 24,letra "s";

m) abrir contas no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Fe-

deral e em bancos particulares de reconhecida idoneidade, a

critério do Conselho Nacional, com observância do disposto
no artigo 55 e seus parágrafos;ze

2e Pelo art. 1s do Decreto-lei ne 1 51 , de 9 de fevereíro de 1967 , as disponibili-
dades do SESI deverão ser mantidas em depósito exclusivamente no Banco
do Brasil e na Caixa Econômica Federal.
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n) promover, por intermédio dos setores competentes, os
estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, a

fim de encaminhar ao Conselho Nacional sugestÕes sobre as
matérias de sua alçada;

o) assinar acordos e convênios, inclusive requisição de pes-
soal, com a Confederação Nacional da lndústria e com o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem lndustrial, visando aos obje-
tivos institucionais. ou aos interesses das entidades;

p) fiscalizar, sempre que julgar oportuno, diretamente, ou
por intermédio de prepostos, a execuçáo, pelas adminis-
traçÕes regionais, dos dispositivos legais, regulamentares,
estatutários e regimentais atinentes ao SESI, bem como
acompanhar e avaliar o cumprimento pelos órgãos regio-
nais das regras de desempenho e das metas físicas e finan-
ceiras relativas às alocaçÕes de recursos na educação e às
açóes de gratuidade;30

q) designar as representações autorizadas pelo Conselho Na-
cional para a execução dos serviços da entidade onde não
haja federação de indústrias;

r) organizar, facultativamente, comissoes especiais e grupos
de trabalho para o estudo de assuntos determinados;

s) representar o Departamento Nacional perante os poderes
públicos federais, estaduais e municipais, bem como perante
as organizaçÕes autárquicas e privadas de qualquer natureza;

t) corresponder-se com os poderes públicos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as
entidades afins, nos assuntos relacionados com o Serviço
Social da lndústria;

u) assumir, ativa e passivamente, encargos e obrigaçÕes, in-
clusive de natureza patrimonial ou econômica, de interesse
do SESI;

26

30 Vide Nota ns 6.
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v) representar o Serviço Social da lndústria em juízo, ou
fora dele, podendo constituir, para esse fim, procuradores,
mandatários ou prepostos, ressalvada a autonomia dos di-
retores regionais, prevista no art.37 e seus parágrafos, e no
art.62;31

x) conferir poderes aos diretores regionais, para os fins das le-

tras "u" a"v", quando se tratar de bens, serviços ou interesses
da entidade localizados nas áreas jurisdicionais respectivas;

z) delegar competência ao Superintendente e ao Chefe de

Gabinete para exercitarem, especificamente, qualquer das

atribuiçÕes de sua alçada, definidas neste artigo.

Art. 34 O Departamento Nacional cumprirá as suas atribuiçÕes
e desempenhará as tarefas a seu cargo através de três divi-
sÕes, tecnicamente autônomas - a divisão administrativa, a

divisão técnica e a procuradoria-geral-, que se integrarão dos
setores necessários, dentro da estrutura de serviços prevista

no art. 33, letra "e".

Art. 35 O Diretor do Departamento Nacional poderá designar
um superintendente, demissível ad nutum, na qualidade de

seu preposto, para exercer quaisquer das atribuições de sua

alçada, expressamente conferidas, na direção e execução dos
serviços do órgão.

Parágrafo único. O superintendente, responsável perante o
Diretor do Departamento Nacional, a este diretamente se su-

bordina, podendo ser escolhido dentro ou fora dos quadros
da entidade.

Art. 36 O Diretor do Departamento Nacional organizará o seu
gabinete, sob direção de um chefe de sua livre escolha, a

quem poderá delegar poderes, para assessorá-lo no desem-
penho da missão que lhe cabe.

31 Redação dada pelo Decreto ne 61.779, de 24 de novembro de 1967, publi-
cado no DOU de 1e de dezembro de 1967.
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CAPíTULO V
Órgáos Regionais

Art. 37 Nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, onde
houver federação de indústrias, oficialmente reconhecida e fi-
liada ao órgáo superior da classe, será constituído um conse-
lho regional e instalado um Departamento Regional do SESI,
com jurisdição na base territorial respectiva.

§ 1e Os órgâos regionais, embora sujeitos às diretrizes e nor-
mas gerais prescritas pelos órgáos nacionais, bem como à cor-
reiçáo e fiscalização inerentes a estes, são autônomos no que
se refere à administração de seus serviços, gestão dos seus
recursos, regime de trabalho e relaçóes empregatícias.32

§ 2s Não haverá qualquer vinculação de natureza salarial entre
os servidores dos Departamentos Regionais, nem destes com
os do Departamento Nacional.33

Seçáo I

Conselhos Regionais

Art. 38 Os Conselhos Regionais se comporão dos seguintes
membros:

a) do presidente da federação de indústrias local, que será o
seu presidente nato;

b) de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos
pelo Conselho de Representantes da entidade federativa;3a

c) de um delegado das categorias econômicas dos transpor-
tes, das comunicaçoes e da pesca, escolhido pela respectiva

28

32 Dispositivo renumerado pelo Decreto na 61.779, de24 de novembro de 1967,
publicado no DOU de 1e de dezembro de 1967 (antigo parágrafo único).
33 lncluído pelo Decreto na 61.779, de 24 de novembro de 1967, publicado
no DOU de 1e de dezembro de 1967.
34 Vide Nota ns 1 7.
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associação sindical de maior hierarquia e antigüidade exis-
tente na base territorial respectiva;

d) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social3s, designado pelo titular da pasta;

e) de um representante do Estado, do Distrito Federal ou do Ter-

ritório, designado pelo competente Chefe do Poder Executivo;

f) de um representante dos trabalhadores da indústria, que

terá um suplente, indicados pela organização dos trabalha-
dores mais representativa da região.36

§ 1e Os membros a que se referem as alíneas "b","c" e"Í" exer-
ceráo o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.3T

§ 2q Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário.

§ 3e O presidente do Conselho Regional terá direito a voto
nas reuniÕes deste órgáo, prevalecendo, em caso de empate,
a soluçáo que tiver sufragado, estando, porém, impedido de

votar quando o plenário apreciar, ou julgar, ato de sua respon-
sabilidade no Departamento Regional.

§ 4s Substituiráo os conselheiros regionais, nas suas faltas e
impedimentos, os substitutos estatutários, ou os suplentes
designados.3s

Art. 39 Compete a cada Conselho Regional:

a) adotar providências e medidas relativas nos trabalhos e

gestão dos recursos da região;

b) votar, em verbas discriminadas, o orçamento anual da

região, elaborado pelo Departamento Regional, dentro dos
fundos aprovados pelo Conselho Nacional;

35 Vide Nota nq 2.
36 Vide Nota nq 17.
37 Vide Nota nq 17.
38 Vide Nota ns 17.
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c) aprovar o relatório e a prestaçáo de contas do Departa-
mento Regional, concernentes a cada exercício;

d) apreciar, mensalmente, a execução orçamentária na região;

e) examinar, anualmente, o inventário de bens a cargo da
administração regional;

f) aprovar os quadros, fixar os padrÕes de vencimentos, de-
terminar o critério e a época das promoções, bem como exa-
minar quaisquer reajustamentos de salários do pessoal do
Departamento Regional;

g) aprovar a abertura de contas para a guarda dos fundos da
região em bancos oficiais, Caixa Econômica Federal, e ban-
cos privados de reconhecida idoneidade, com observância
do disposto no art. 55, e seus parágrafos;3s

h) manifestar-se sobre a aquisição de imóveis necessários
aos serviços da região;

i) apreciar o desenvolvimento e a regularidade dos trabalhos
a cargo do Departamento Regional;

j) encarregar-se de incumbências que lhe forem delegadas
pelo Conselho Nacional;

l) dirigir-se aos órgãos nacionais, representando, ou solicitan-
do providências, sobre problemas de interesse da entidade;

m) designar o secretário de seus serviços específicos, fixan-
do-lhe remuneração e atribuiçoes;

n) fixar o valor da cédula de presença de seus membros, que
não poderá exceder de um terço do salário mínimo local;4o

3e Vide Nota na 29.
m De acordo com o art.7s, inciso lV da Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988 (CRFB/1988), atualmente o salário mínimo, fixado em lei,
é nacionalmente unificado.
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o) autorizar convênios e acordos com a respectiva federação,
visando aos objetivos institucionais, ou aos interesses recí-
procos das entidades, na área territorial comum;

p) aplicar a qualquer de seus membros, nas circunstâncias
indicadas, o disposto no artigo 24, E 1e, com recurso volun-
tário, sem efeito suspensivo, pelo interessado, para o Conse-
Iho Nacional;

q) votar o seu regimento interno, alterando-o quando conve-
niente, pelo voto de dois terços do plenário.

§ 1s Os Conselhos Regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma
vez por mês e, extraordinariamente, quando convocados pelo
presidente, ou pela maioria de seus membros.

§ 2a Os Conselhos Regionais deliberarão com a presença de
dois terços dos seus membros, sendo as decisões tomadas
por maioria de votos.

Art. 40 Compete ao presidente do Conselho Regional:

a) dirigir o plenário respectivo;

b) supervisionar todos os serviços a cargo da administração
regional;

c) encaminhar ao Conselho Nacional o relatório anua! e a

prestaçáo de contas da região, depois de pronunciamento
do plenário regional.

Art.41Os regimentos internos e os atos normativos adotados
pelos conselhos regionais serão encaminhados ao presidente
do Conselho Nacional, para verificação de sua conformidade
com este regulamento e as diretrizes gerais expedidas nos ter-
mos do art. 24, letra "a".

Arl.42 Os Conselhos Regionais, no exercício de suas atribui-

ções, serão coadjuvados, no que for preciso, pelo departa-
mento regional que lhes ministrará, durante as sessÕes, a as-

sistência técnica e administrativa necessária.

31



REGULAMENTO DO SEBV!çO §OCTAL DA INDÚ§TRIA

Art. 43 Os Conselhos Regionais manterão contato permanente
com a federação de indústrias local, na troca e colheita de dados
relativos ao serviço social, bem como as atividades produtoras
e assemelhadas, autorizando, quando necessário, a celebração
de convênios e acordos, inclusive colaboração financeira.

Seção ll
Departamentos Regionais

Art.44 Cada Departamento Regional será dirigido pelo seu di-
retor, que será o presidente da federação de indústrias local.

Art. 45 Compete ao diretor de cada departamento:

a) submeter ao Conselho Regional a proposta do orçamento
anual da região, em verbas discriminadas, dentro dos fundos
aprovados pelo Conselho Nacional;

b) apresentar o relatório e preparar a prestaçáo de contas da
gestão financeira da administração regiona!, êffi cada exercí-
cio, para exame e aprovação do Conselho Regional;

c) propor ao conselho regional a criação de bolsas de estu-
dos de escolas de serviço social e de cursos extraordinários
ou especializados, que julgar convenientes, de acordo com
as diretrizes do Conselho Nacional, e instruçÕes do Departa-
mento Nacional;

d) promover planos de cooperação com escolas técnicas
para a realização de cursos de alfabetização, de aprendiza-
gem ou de serviço social;

e) organizar o quadro de servidores da região, o seu padrão
de vencimentos, os critérios e épocas de promoção, bem
como os reajustamentos de salários, para exame e delibera-
ção do Conselho Regional;

f) admitir, promover e demitir os servidores da administração
regional, dentro do quadro aprovado pelo Conselho Regional;
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g) lotar os servidores nas diversas dependências da adminis-
tração regional, conceder-lhes férias e licenças, e aplicar-lhes
penas disciplinares;

h) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotan-
do o plano de contas aprovado pelo Departamento Nacional;

i) abrir contas para os fundos da região, em bancos oficiais,
ou privados, devidamente credenciados pelo Conselho Re-
gional, com observância do disposto no artigo 55 e seus
parágrafos;41

j) autorizar as despesas da região, tanto de pessoal, como
de material e serviços, assinando cheques e ordens de pa-

ga mento;

l) representar o Departamento Regional perante poderes pú-

blicos, autarquias e instituiçÕes privadas, restrita a representa-

ção em juízo aos assuntos decorrentes da autonomia prevista
no art. 37 e seus parágrafos e art. 62, podendo, para esse fim,
constituir procuradores, mandatários ou prepostos;42

m) assinar a correspondência oficial;

n) programar e executar todas as tarefas a cargo da admi-
nistração regional;

o) encaminhar ao Conselho Regional todos os assuntos a

cargo da administração regional, estudados e preparados
pelos setores competentes;

p) preparar convênios, acordos e demais ajustes de interes-
se da região;

q) propor convênios e acordos com a federação de indús-
trias local, visando aos objetivos institucionais e aos interes-
ses recíprocos das entidades, na área territorial comum;

aI Víde Nota ne 29
a2 Vide Nota ne 31.
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r) aplicar multas aos empregadores da indústria e ativida-
des assemelhadas transgressoras dos dispositivos legais e
reg u Ia menta res;

s) organizar, facultativamente, comissões técnicas e grupos
de trabalho com elementos de reconhecida competência e
autoridade em assuntos de serviço social, para estudo de
casos específicos;

t) exercitar a delegação de poderes que lhe for outorgada
pelo Diretor do Departamento Nacional, na forma do artigo
33, letra "x";

u) elaborar o regulamento interno do Departamento Regional.

Parágrafo único. As atribuiçoes e tarefas da administração re-
gional, de acordo com o que dispuser o regulamento interno
previsto na letra "u", poderáo ser exercidas mediante outorga
conferida a superintendente, administrador ou preposto desig-
nado pelo diretor regional, consoante as peculiaridades locais.

Seção lll
Delegacias Regionais

Art. 46 Nos Estados e territórios onde não houver federação
de indústrias oficialmente reconhecida, filiada ao órgão supe-
rior da classe, será instalada uma delegacia regional, subordi-
nada diretamente ao Departamento Nacional.

Art. 47 As delegacias regionais, como órgãos executivos das
regióes em que se instalarem, serão dirigidas por um delega-
do, nomeado, em comissão, pelo diretor do Departamento
Nacional.

Parágrafo único. Poderá funcionar junto às delegacias regio-
nais, na conformidade de instruçÕes baixadas pelo Departa-
mento Nacional, um conselho consultivo composto de três a
sete industriais locais, designados nas mesmas condiçóes do
delegado.
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CAPíTULO VI
Recursos

Art. 48 Constituem receita do Serviço Social da Indústria:

a) as contribuiçÕes dos empregadores da indústria, dos trans-
portesa3, das comunicaçÕes e de pesca, previstas em lei;aa

b) as doações e legados;

c) as rendas patrimoniais;

d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais,
regulamentares e regimentais;

e) as rendas oriundas de prestações de serviços e de muta-

ções de patrimônio, inclusive as de locação de bens de qual-
quer natureza;

f) as rendas eventuais.

Parágrafo único. A receita do SESI se destina a cobrir suas

despesas de manutenção e encargos orgânicos, o pagamento
de pessoal e serviços de terceiros, a aquisição de bens e va-

lores, as contribuições legais e regulamentares, as represen-
tações, auxílios e subvençÕes, os compromissos assumidos,
os estipêndios obrigatorios e quaisquer outros gastos regular-
mente autorizados.

Art. 49 A arrecadação das contribuiçÕes devidas ao SESI será

feita pelo instituto ou caixa de pensões e aposentadoria a que

estiver filiada a empresa contribuinte, concomitantemente
com as contribuições da previdência social.as

§ 1e O órgão arrecadador, pelos seus serviços, terá direito
a uma remuneração fixada e paga na forma do disposto no

artigo 255 e seus parágrafos do Regulamento-Geral da Previ-

a3 Vide Nota ne 4.
s De acordo com o caput do art. 3s do Decreto-lei ne 9.403, de 25 de junho

de 1946.
a5 Vide Nota ns 13.
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dência Social, baixado com o Decreto ne 48.959-A, de 19 de
setembro de 1960.46

§ 2e Em face de circunstâncias especiais, as empresas que
nelas se encontrarem poderão recolher as suas contribuiçóes
diretamente ao SESI, mediante autorização do Departamento
Nacionat, comunicada ao órgão previdenciário compete nte.a7

§ 3e É assegurado ao SESI o direito de, junto às autarquias
arrecadadoras, promover a verificação da cobrança das con-
tribuições que lhe são devidas, podendo, para esse fim, além
de meios outros de natureza direta ou indireta, credenciar pre-
postos ou mandatários.a8

Art. 50 As contribuiçÕes compulsórias, outorgadas em lei, em
favor do SESI, depois de abatida a quota pré-fixada para a aqui-
sição de Ietras imobiliárias do Banco Nacional de Habitação,
nos termos do artigo 21 da Lei ne 4.380, de 21 de agosto de
19644e, serão creditadas às administrações regionais na pro-
porção de 75oÁ (setenta e cinco por cento) sobre os montantes
arrecadados nas bases territoriais respectivas, cabendo os res-
tantes 25% (vinte e cinco por cento) à administração nacional.

Parágrafo único. O SESI poderá assinar convênios com o Ban-
co Nacional de Habitação, regulando a aplicação dos recursos
originários de sua receita na construçáo, aquisição ou reforma
de casas poputares para os seus beneficiários.so
ff Pelo art. 3e, § 1q da Lei ne 11.457, de 16 de março de 2007, a remuneração
devida à Secretaria da Receita Federal do Brasil será de 3,5o/o (três inteiros e
cinco décimos por cento) do montante arrecadado.
47 Vide Nota na 13.
a8 Vide Nota ne 13.
ae O art. 23 da Lei nq 5.107 , de 1 3 de setembro de 1966, dispensou o SESI da
aquisição de letras imobiliárias do extinto BNH e fixou em 1 112 (um e meio)
por cento o percentual para contribuição compulsória devida à Entidade.
Atualmente essa matéria é regulada pelo art. 30 da Lei ne 8.036, de 11 de
maio de 1990.
50 O Decreto-lei ne 2.291, de21 de novembro de 1986, extinguiu o Banco
Nacional de Habitação atribuindo seus direitos e obrigações, por sucessão,
à Caixa Econômica Federal.
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Art. 51 Os recursos da administração nacional terão por fim
cobrir as despesas do Conselho Nacional e do Departamento
Nacional.

Art.52 A renda da administraçáo nacional, oriunda da contri-
buição prevista em lei, com desconto da quota de 5% (cinco
por cento) para o custeio e encargos do Conselho Nacional e
da quota de 4o/o (quatro por cento) sobre a cifra da arrecada-

ção geral para a administração superior a cargo da Confedera-

ção Naciona! da lndústria, será aplicada na conformidade do
que dispuser o orçamento de cada exercício.

§ 1s O Departamento Nacional, anualmente, a título de sub-
venção ordinária, aplicará até dez por cento (10%) de sua dis-
ponibilidade líquida em auxílio às regiÕes deficitárias no cus-
teio de serviços que atendam aos reclamos dos trabalhadores
e se enquadrem nas finalidades da instituição.

§ 2e lgualmente, o Departamento Nacional, consoante plano
que organizar, sujeito à homologação do Conselho Nacional,
poderá aplicar da mesma fonte, cada ano, importância não ex-
cedente de quinze por cento (15o/o\, sob forma de subvenção
extraordinária, aos órgãos regionais e que terá por fim aten-
der a realizações de natureza especial e temporária, principal-
mente para execução de obras, melhoramentos e adaptações,
aquisição de imóveis, instalação e equipamentos, cabendo-
Ihe, ainda, estabelecer normas para essa concessão.

§ 3a Poderá, ainda, o Departamento Nacional, se necessário,
suplementar as percentagens previstas no § 1a com subven-

ções especiais debitadas aos eventuais saldos de seu orça-
mento.5l

Art. 53 A receita das administrações regionais, oriunda das
contribuiçóes compulsórias, reservada a quota deTo/o (sete por
cento) sobre a arrecadação total da região para a administração

51 lncluído pelo Decreto ne 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado no
DOU de 30 de maio de 1966.
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superior a cargo da federação das indústrias local será aplicada
na conformidade do orçamento anual de cada região.

Art. 54 Nenhum recurso do SESI, quer na administraçáo na-
cional, quer nas administrações regionais, será aplicado, seja
qual for o título, senáo em prol das finalidades da instituição,
de seus beneficiários, ou de seus servidores.

Parágrafo único. Todos quantos forem incumbidos do desem-
penho de qualquer missáo, no país ou no estrangeiro, em nome
ou a expensas da entidade, estáo obrigados a prestação de
contas e feitura do relatório, dentro do prazo de 30 (trinta) dias
após a ultimação do encargo, sob pena de inabilitação a novos
comissionamentos e restituição das importâncias recebidas.

Art. 55 Os recursos do SESI serão depositados, obrígatoria-
mente, em bancos oficiais, ou particulares credenciados pelo
Conselho Nacional ou Regional, nos âmbitos jurisdicionais
respectivos.52

§ 1q É vedado qualquer depósito, pelos órgãos nacionais, em
estabelecimento de crédito com capital realizado inferior a dez
mil vezes a cifra do maior salário mínimo vigente no país.53

§ 2e lgual proibição se aplica aos órgãos regionais quanto aos
estabelecimentos de crédito de sua base territorial, com capi-
tal realizado inferior a cinco mil vezes a cifra do salário mínimo
da região.sa

§ 3q Em qualquer das hipóteses dos parágrafos antecedentes,
o montante dos fundos a depositar, em cada banco, não po-
derá exceder â 1o/o (um por cento) do valor dos depósitos à
vista e a prazo constante dos respectivos balancetes.ss

s2 Vide Nota nq 29.
53 Vide Nota nq 29.
54 Vide Nota ns 29.
55 Vide Nota nq 29.
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CAPíTULO VII
Orçamento e Prestação de Contas

39

s6 Vide Nota na 24.

Art. 56 O Departamento Nacional organizará, até 15 de outubro
de cada ano, o orçamento geral da entidade referente ao futuro
exercício para ser submetido ao Conselho Nacional no correr
do mês de novembro, e encaminhado, em seguida, até 15 de
dezembro, à Presidência da República, por intermédio do Mi-
nistro do Trabalho e Previdência Social, nos termos dos artigos
11 e 13 da Leinúmero 2.613 de 23 de setembro de 1955.56

§ 1a O orçamento deve englobaras previsóes da receita e as
aplicaçÕes da despesa, nos termos do artigo 24, letras "b" e
"c"; compreendendo a administraçáo nacional e as regionais.

§ 2e Os Departamentos Regionais remeterão ao Departamento
Nacional os seus orçamentos próprios até 31 de agosto de cada
ano, para que possam ser integrados no orçamento geral.

§ 3e Até 30 dias antes da data indicada no parágrafo anterior,
o Departamento Nacional dará conhecimento às administra-
çóes regionais dos fundos que lhes seráo atribuídos para o
exercício futuro.

Art. 57 Os balanços econômicos e patrimoniais, bem como a

execução orçamentária do Departamento Nacional, para efei-
tos de prestaçáo de contas, deverão ser submetidos ao Con-
selho Nacional, na primeira quinzena de março, para seu pro-
nunciamento na sessão ordinária desse mês, e encaminhados,
em seguida, ao Tribunal de Contas da União. de acordo com
os artigos 11 e 13, da Lei 2.613, de 23 de setembro de 1955.

§ 1q A prestação de contas dos Departamentos Regionais, sob
a responsabilidade de seu diretor, deverá ser apresentada ao
Departamento Nacional ate o último dia de fevereiro, para o
parecer desse órgáo, cabendo ao Conselho Nacional apreciá-
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la na reunião de março, para remessa ao Tribunal de Contas,
conjuntamente, com a prestação de contas dos órgãos nacio-
nais, dentro do prazo legal.

§ 2a A prestação de contas da entidade, discriminada por uni-
dades responsáveis, deverá observar as instruçóes do Tribu-
nal de Contas da Uniáo.

§ 3s O Departamento Nacional poderá complementar, com
instruçóes próprias, a confecção dos orçamentos e a presta-

ção de contas, no âmbito nacional, como no regional.

Art. 58 As retificaçoes orçamentárias, que se tornarem im-
prescindíveis no correr do exercício, se processarão durante a
reunião ordinária de julho, e obedeceráo aos mesmos princí-
pios da elaboraçáo originária.

Art. 59 O Conselho Nacional designará, na reuniáo ordinária
de março, três de seus membros efetivos, um da representa-

ção da indústria, outro da representação das atividades asse-
melhadas e outro da representação oficial, para constituírem
a Comissáo de Orçamento, de caráter permanente, que terá a
incumbência de fiscalizar, no exercício em curso, a execução
orçamentária, bem como a movimentação de fundos, no De-
partamento Nacional e nos Departamentos Regionais.

Parágrafo único. Visando ao cumprimento de sua tarefa a Comis-
são de Orçamento poderá utilizar auditoria externa, no tocante à

gestáo financeira de cada exercício, além dos serviços contábil,
técnico, jurídico e administrativo do Conselho Nacional.

Art. 60 O exercício de quaisquer emprego ou funçÕes no Ser-
viço Social da lndústria dependerá de provas de habilitação
ou de seleção, reguladas em ato próprio.

CAPíTULO VIII

Pessoal
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Parágrafo único. A exigência referida não se aplica aos contra-
tos especiais e locaçÕes de serviços.

Art. 61 O Estatuto dos Servidores do SESI, aprovado pelo
Conselho Nacional, estabelecerá os direitos e deveres dos
funcionários da entidade, em todo país.

Atl. 62 Os servidores do SESI, qualificados, perante este,
como beneficiários, para os fins assistenciais, estão sujeitos à

legislação do trabalho e da previdência social, considerando-
se o Serviço Social da lndústria, na sua qualidade de entidade
de direito privado, como empresa empregadora, reconhecida
a autonomia dos órgãos regionais quanto à feitura, composi-

çáo e peculiaridade de seus quadros empregatícios, nos ter-
mos do artigo 37 e seus parágrafos.

Parágrafo único. Só depois do pronunciamento da entidade,
em processo administrativo, salvo se faltar menos de ses-
senta dias para a prescrição do seu direito, poderá o servidor
pleitear em juízo qualquer interesse vinculado ao seu status
profissional.5T

Art. 63 Os servidores do SESI serão segurados obrigatórios
do lnstituto de Aposentadoria e PensÕes dos lndustriários, sal-
vo aqueles que, exercendo atividade profissional diferenciada,
estejam vinculados a outro órgão de previdência social.ss

s7 A restrição prevista no referido parágrafo único tornou-se inoperante fren-
te ao que determina o inciso XXXV do art. 5q da CRFB/1988.
58 O Decreto-lei na 72, de 21 de novembro de 1966, unificou os lnstitutos de
Aposentadoria e Pensôes sob a denominação de lnstituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS). A Lei na 8.029, de 12 de abril de 1990, art. '17, mediante
a fusão do lnstituto de Administraçáo da Previdência e Assistência Social
(IAPAS) com o INPS, criou o lnstituto Nacional do Seguro Social (INSS).
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CAPíTULO IX
Disposiçóes Gerais e Transitórias

Art. 64 A alteração do presente regulamento poderá ser pro-
posta pela Confederação Nacional da lndústria, mediante dois
terços dos votos do Conselho de Representantes, com apro-
vação do Ministro do Trabalho e Prevídência Social.5e

Art. 65 A sede do Serviço Social da lndústria, abrangendo a

do Conselho Nacional e do Departamento Nacional, permane-
cerá, em caráter provisório, na cidade do Rio de Janeiro, Esta-
do da Guanabara, transferindo-se para a Capital da República
quando ocorrer a Confederação Nacional da lndústria.60

Parágrafo único. Até que se efetive a mudança, o SESI poderá
manter em Brasília, isoladamente ou em conjunção com o ór-
gáo confederativo industrial, uma delegação representativa e
funcional, com o objetivo de acompanhar e propugnar, junto
aos poderes federais, os interesses e finalidades da instituição.

Art. 66 O presidente do Conselho Nacional completará a com-
posição das comissóes instituídas pelo plenário na hipótese
de vagas resultantes do disposto no art.22.

Art. 67 A estrutura do Departamento Nacional, prevista no ar-
tigo 33, letra "e", e as normas de funcionamento das divisoes
que o integram, nos termos do artigo 34, constaráo de regula-
mento interno do órgão, baixado pelo seu diretor.6l

Art. 68 O Conselho Nacional e os Conselhos Regionais vota-
rão os seus regimentos internos, previstos, respectivamente,
nos artigos 31 e 39, letra "q", até 180 dias após a vigência
deste regulamento.62
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5s Vide Nota nq 2.
60 O Ato Resolutório ne 02, de 26 de março de 1981, transferiu a sede do
SESI para Brasília-DF.
61 Vide Nota ne 25.
62 Vide Nota na 25.
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Parágrafo único. Até que se cumpra o disposto neste artigo, os
presidentes dos colegiados elaborarão regimento interno provi-
sório para regular o funcionamento dos respectivos plenários.

Art. 69 O SESI vinculará no seu orçamento geral, anual e pro-
gressivamente, até o ano de 2014, o valor correspondente a

um terço da receita líquida da contribuição compulsória, cor-
respondente a vinte e sete inteiros e setenta e cinco centési-
mos por cento da receita bruta da contribuição compulsória,
às açoes mencionadas no § 2e do art. 6q, sendo que a metade
deste valor, equivalente a um sexto da receita líquida da con-
tribuição compulsória, deverá ser destinada à gratuidade.63

§ 1e A alocaçáo de recursos vinculados à educaçáo e à gra-
tuidade, de que trata este artigo, deverá evoluir, anualmente,
a partir do patamar atualmente praticado, de acordo com as
seguintes projeçÕes médias nacionais:64

l-paraaeducação:65

a) vinte e oito por cento em 2009;66

b) vinte e nove por cento em 2010;67

c) trinta por cento em 2011;68

d) trinta e um por cento em 2O12;6e

e) trinta e dois por cento em 2013; e7o

f) trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento a
partir de 2014;71 e

63 Vide
s vide
6s Vide
66 vide
67 vide
68 Vide
6e Vide
70 vide
71 Vide

Nota
Nota
Nota
Nota
Nota
Nota
Nota
Nota
Nota

nq 6.

na 6.
ne 6.
na 6.
nq 6.
nq 6.
nq 6.
nq 6.

nq 6.
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ll - para a gratuidade:72

a) seis por cento em 2009;73

b) sete por cento em 2010;74

c) dez por cento em 2011;75

d) doze por cento em 2012;76

e) catorze por cento em 2013;77 e

f) dezesseis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento
a partir de 2014.78

§ 2q Os Departamentos Regionais deverão submeter ao De-
partamento Nacional, até o término do exercício de 2008, pla-

no de adequação às projeçoes referidas no § 14.7s

§ 3e As ações de gratuidade a que se refere este artigo serão
destinadas aos trabalhadores e seus dependentes de baixa
renda que, preferencialmente, sejam alunos matriculados na

educaçáo básica e continuada.so

§ 4e A situação de balxa renda será atestada mediante decla-
ração do próprio postulante.sl

Art. 70. O Conselho Nacional deverá apreciar, até dezembro
de 2008, a proposta de regras de desempenho elaborada pelo

Departamento Nacional.s2

72 Vide
73 Vide
7a Vide
75 Vide
76 Vide
77 Vide
78 Vide
7s Vide
80 Vide
81 Vide
82 Vide

Nota n

Nota n

Nota n

Nota n

Nota n
Nota n
Nota n

Nota n

Nota n

Nota n

Nota n

c0 il§sl.0 Ü[ LlclIÀfA0

-ie-.é-

44

s6.
e6.
e6.
e6.
06.

e6.
s6.
s6.
e6.
s6.



U'JlfiiJ§AU UE Llul l;i'iÂU

tttrafPtl- - ,

sERVrÇO SOCTAL DA rNDÚSTRTA - SESI
Antonio Carlos Brito Maciel
Di retor-Superi ntendente

Carlos Henrique Ramos Fonseca
Diretor de Operações

Guilherme Almeida
Assessor de Diretoria

Alex Mansur Mattos
Gerente-Executivo de Responsabilidade Social Empresarial

Eloir Edilson Simm
Gerente-Executivo de Cultura, Esporte e Lazer

Fabrizio Machado Pereira
Gerente-Executivo de Tendências e Prospecçâo

Fernando Coelho Neto
Gerente-Executivo de Saúde e Segurança no Trabalho

Mariana Raposo
Gerente-Executiva de Educaçáo Básica

Ricardo Rodrigues
Gerente-Executivo de Articulação lnstitucional

Coordenaçáo
Cassio Augusto Muniz Borges (SJl

Comissáo para o Regulamento do SESI
Jose Augusto Seaóra (SJ)
Maria da Conceiçáo Lima Afonso (ACIND)
Paulina Natividade Marra (ACARCI
Sidney Ferreira Batalha (SJl

Apoio Técnico
Renata Ltma (ACIND)
Suzana Curi Guerra (ACIND)
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